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Capítulo 11
Sociomaterialidade e digitalização da educação: 
reformulando a prática e a pesquisa em uma 
perspectiva pós-humana
Magda Pischetola, Lyana Thédiga de Miranda e Paula Albuquerque
Introdução 
No campo da educação, é comum vermos o uso das tecnologias digitais 
ser associado a aspectos como neutralidade (Dusek, 2006), isenção (Oliver, 
2011) e simplificação (Creanor e Walker, 2012). Transpondo essas caracte-
rísticas para o ensino e a aprendizagem, as tecnologias são logo relacionadas 
à melhora desse processo. Nessa perspectiva, tais ferramentas, por si só, são 
responsáveis por impulsionar o desenvolvimento no campo educacional, mo-
dernizando a escola e tudo o que está atrelado a ela para o século XXI. Basta 
digitalizar para melhorar, ou mesmo redimir, a educação. Simples assim. 
Contudo, esse ponto de vista acaba por minimizar os aspectos pedagógi-
cos próprios da relação entre tecnologia, ensino e aprendizagem. Instrumen-
tais e deterministas, essas abordagens não consideram, por exemplo, a comple-
xidade do papel do professor como agente de mudança (Priestley, 2011); o am-
biente no qual a prática pedagógica se manifesta; o valor inerente à experiência 
e à capacidade de improvisação durante o ensino (Philip e Garcia, 2013), entre 
outros elementos atuantes nessa dinâmica. Ao contrário, adotam a digitaliza-
ção da educação como uma solução simples para um problema que é complexo 
(Pischetola e Miranda, 2019).
Mas mesmo o argumento da complexidade merece cautela. Nesse sen-
tido, estudos recentes têm criticado a maneira como as questões éticas, que 
emergem dessas concepções complexas, são consideradas. Nesse caminho, 
eles questionam o (falso) equilíbrio de poder em uma perspectiva que enfatiza 
os aspectos relacionais da presença de tecnologias em educação (Fenwick e 
Edwards, 2014), e apontam para uma responsabilidade distribuída nos assun-
tos pertinentes a uma futura configuração da educação. 
Indo além do determinismo, tais estudos questionam sobre os valores 
incorporados a uma ferramenta tecnológica (Feenberg, 2003); o nível de con-
fiabilidade das tecnologias, em especial a Inteligência Artificial, em universos 
sofisticados como o da educação (Selwyn, 2019); e quais os interesses repre-
sentados que direcionam as decisões relacionadas à expansão da participação e 
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do uso das tecnologias na educação (Biesta, 2010). Nesse sentido, a adoção de 
tecnologias digitais não prescinde de decisões políticas e pedagógicas. Ao con-
trário, ela muda a dinâmica do processo de ensino e aprendizagem e envolve 
uma miríade de valores e crenças.
Neste trabalho, propomos uma abordagem diferente e, talvez, mais ra-
dical em relação às tecnologias digitais. Um enfoque que ultrapassa as teorias 
críticas e discute a sua agência material, ou seja, sua capacidade intrínseca de 
agir. Nosso objetivo é contribuir para o debate atual em torno da questão sobre 
o que fazer para que os feitos tecnológicos se tornem visíveis (Alirezabeigi et 
al., 2020). Bernstein (2000) introduz o conceito de pedagogia invisível e salien-
ta que as relações entre as coisas, nesse caso as tecnologias, geram significados 
e determinam estruturas de poder. O caráter habitual dessas relações pode le-
var ao não questionamento de estruturas e meios que não são invisíveis, mas 
pseudo-naturais ou naturalizados. 
A perspectiva sociomaterial visa expor, por meio da observação de mi-
cropráticas, o que as coisas “fazem” e como elas materializam ações coreogra-
fadas que compõem a dança de relações entre sujeitos humanos e objetos não-
-humanos (Taylor e Bayley, 2019). Partindo dessa base, este trabalho investiga 
a materialidade utilizando o ambiente universitário para explorar as tendên-
cias de produção e de consumo de tecnologias, os efeitos concretos de sua pre-
sença e as oportunidades desiguais por elas geradas. Busca, ainda, ressaltar as 
especificidades das relações de poder que se manifestam diariamente pelo uso 
das tecnologias. Com isso, partimos do questionamento de que ferramentas 
digitais e espaços virtuais são simples mediadores, neutros e isentos, nas expe-
riências de aprendizado. As questões fundamentais que guiam este estudo são: 
como a materialidade da tecnologia se torna visível na prática e na pesquisa 
educacional? Qual a consequência de tal materialidade em um cenário de edu-
cação digital remota?
Essas perguntas não são triviais. Isso porque elas buscam contestar a vi-
são comum de que a agência humana é o fator fundamental de qualquer pro-
cesso pedagógico. Nessa visão, ignora-se ou descarta-se a agência dos materiais 
e das coisas não humanas, atribuindo a elas um papel coadjuvante, instrumen-
tal e utilitário, nos diversos usos realizados. Da mesma forma, as tecnologias 
digitais têm sido consideradas como matéria inerte, subordinada às intenções 
e deliberações do homem e sem nenhum papel ativo nas múltiplas e diver-
sas configurações do ensinar, aprender e conhecer o mundo (Sørensen, 2009). 
Apesar da hegemonia humanista, alguns autores defendem que elas devem ser 
consideradas performativas, posto que agem conjuntamente com outros obje-
tos e forças, causando formas particulares de participação em manifestações, 
relações, processos e fenômenos; e, também, na educação (Fenwick, 2011, 
2015; Lenz Taguchi, 2008).
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Além de seguir nesse caminho, defendemos que o debate sobre o atual 
processo de digitalização da educação (Selwyn, 2014; Ugur, 2020) deve não só 
ultrapassar a visão humanista, mas também ser discutido dentro de uma pers-
pectiva pós-humanista. Isto significa analisar a materialidade de instrumentos 
aparentemente neutros, como, por exemplo, as tecnologias digitais usadas na 
educação, mas também como elas são responsáveis por trazer à tona deter-
minadas configurações materiais e espaciais. Para tal, utilizamos conceitos de 
diferentes abordagens sociomaterialistas como a Teoria Ator-Rede (Callon; 
1987; Callon e Latour, 1981; Latour, 1986, 2005), a teoria pós-humanista mate-
rial-semiótica (Haraway, 1991) e o feminismo material (Barad, 2007; Bennett, 
2010; Braidotti, 2013). 
Apesar das diferentes interpretações sobre a relação entre os agentes hu-
manos e não humanos, todas as abordagens apresentadas dialogam entre si na 
tentativa de compreender melhor o atual processo de digitalização da educa-
ção. Elas nos ajudam a repensar o espaço de sala de aula como uma emergente 
interseção de múltiplas materialidades (Taylor, 2018). O objetivo não é somen-
te reconhecer que agentes não humanos participam dos processos pedagógi-
cos, mas também compreender as relações materiais e os entrelaçamentos que 
surgem ao longo dos processos. 
Para isso, podemos nos inspirar na ideia de “guerra de fronteira” de Donna 
Haraway (1991), na qual os territórios da produção, da reprodução e da imagi-
nação não apresentam limites bem definidos. Contrariando o determinismo e o 
instrumentalismo tecnológico, e tentando propor uma alternativa às concepções 
críticas, Haraway oferece uma interpretação dos sistemas históricos que se baseia 
nas relações existentes entre atores humanos e não humanos. Essa visão confron-
ta os dualismos e incorpora as tecnologias como entidades reais e práticas que 
permeiam e se sobrepõem aos processos sociais, naturais e culturais, funcionan-
do como um dispositivo que age e reage com nossos corpos humanos. De acordo 
com essa visão, as tecnologias digitais não seriam apenas ferramentas, mas par-
ticipantes ativas no desenvolvimento das práticas pedagógicas. Elas permitem e 
facilitam algumas ações e limitam outras enquanto imbricadas em movimentos 
imprevisíveis e não deliberados de mistura e transformação.
Com essa inspiração, nossa investigação empírica foca na materialidade 
da tecnologia em um ambiente educacional durante a pandemia do Covid-19, 
que resultou em um período de confinamento e isolamento social ao redor 
do mundo. Este estudo se baseará em evidências a partir de uma aula de pós-
-graduação ministrada remotamente no Brasil no primeiro semestre de 2020. 
Na tentativa de abordar as complexas materializações performadas, o artigo 
revela a redefinição e a reconstrução contínuas dos espaços e limites educacio-
nais (Star, 2010). Nesta perspectiva, dispositivos digitais podem ser entendi-
dos não apenas como infraestrutura, e sim fazendo parte da configuração das 
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relações (Braidotti, 2016). Do mesmo modo, eles participam das negociações, 
das interfaces, das situações e dos protocolos que definem a comunicação dos 
agentes e o processo de aprendizado dentro de uma instituição de ensino supe-
rior durante a pandemia.
Além do antropoceno: uma perspectiva pós-humanista para a educação
No encontro entre a fenomenologia, a física quântica, o ecofeminismo e 
a biossemiótica, o sociomaterialismo desempenha, desde o fim do século XX, 
um papel fundamental na reinterpretação da relação entre o social e a ma-
téria, bem como entre discursividade e materialidade. Essa “virada material” 
ou “virada pós-humanista” é representada por teóricos contemporâneos como 
Bruno Latour, Donna Haraway, Rosi Braidotti, Karen Barad, entre outros. No 
âmbito educacional, pesquisadores como Tara Fenwick, Estrid Sørensen, Hil-
levi Lenz Taguchi têm elaborado investigações sobre como a matéria afeta as 
práticas e a pesquisa nesse campo.
A interpretação pós-humanista fundamenta, ainda, uma “virada onto-
lógica”. Nessa perspectiva os objetos não são suscetíveis a métodos e interpre-
tações epistemológicas. Eles desempenham uma força ontológica enquanto 
constituintes do processo de construção do conhecimento. Esse movimento 
marca “uma recusa em considerar a distinção entre ‘humano’ e ’não humano’ 
como dada, e em fundamentar análises em um conjunto de categorias presu-
mivelmente fixas e inerentes” (Barad, 2007: 32, tradução nossa). 
A separação entre ontologia e epistemologia se baseia na premissa do 
pensamento moderno racional de que a realidade é diferente daquilo que sa-
bemos sobre a realidade. No entanto, Barad argumenta que a epistemologia e a 
ontologia não podem ser tratadas como domínios independentes. Na medida 
em que o que sabemos do mundo e o que existe no mundo são indissociáveis, 
a epistemologia e a ontologia se misturam e se determinam simultaneamente, 
constituindo uma “ontoepistemologia” (Barad, 2007: 379). Ser e saber estão 
entrelaçados e são percebidos e compreendidos concomitantemente. 
Assim, a visão dualista do mundo que considera o humano e as tecnolo-
gias, o sujeito e o objeto, o corpo e a mente como entidades ontológicas dis-
tintas não é nada mais do que reflexo de um pensamento antropocêntrico e 
herança da metafísica cartesiana (Hultin, 2019). O antropocentrismo coloca o 
homem no início de qualquer processo cognitivo e enfatiza o papel da lingua-
gem em detrimento da influência que a materialidade possa ter nesse proces-
so (Lenz Taguchi, 2011). Fundamentado na ideia de separação, assim como a 
mente estaria separada do corpo, também o conhecimento humano resultaria 
da intervenção sobre coisas “inertes” passíveis de serem interpretadas.
Ao se posicionar contra uma tradição baseada no dualismo, o pós-hu-
manismo desconstrói dicotomias, entre elas a linguagem x realidade. Coole e 
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Frost (2010: 10) afirmam que “a matéria não é mais pensada como uma ple-
nitude opaca, mas reconhecida como algo indeterminado, em constante for-
mação e reformulação, sob formas inesperadas”. Com isso, o significado não é 
mais um resultado passivo de uma interpretação humana, assim como matéria 
e significado não podem mais ser compreendidos separadamente. Eles estão 
ontologicamente entrelaçados. Dessa forma, mundo cultural e mundo mate-
rial estão interligados, a agência é distribuída entre humanos e não humanos, 
assim como significado e conhecimento emergem do que Barad (2007) chama 
de processo de “conhecer no ser”.1 
Nesse sentido, o pós-humanismo inquieta o senso comum de que a habi-
lidade cognitiva, a intencionalidade e a liberdade de tomar decisões deliberadas 
são exclusividades humanas. Além disso, entende a matéria como capaz de se 
autotransformar, e auto-organizar de forma direcionada (Coole e Frost, 2010). 
Se o humano e o não humano estão entrelaçados em uma configuração coope-
rativa mutuamente relacional, o foco da atenção deve estar nas experiências or-
gânicas e nas práticas, e não nas interações entre entidades pré-determinadas. 
O resultado do entrelaçamento é “um espaço onde os atores humanos 
estão presentes, mas inexoravelmente enredados com o não humano, eles não 
são mais o centro da ação e das tomadas de decisão. O mundo nos faz no mes-
mo processo em que fazemos o mundo” (Pickering, 1995: 26, tradução nossa). 
Isto é válido também para o entrelaçamento entre o material e o discursivo 
(Barad, 2003) na medida em que discurso não é sinônimo de linguagem. Da 
mesma forma, discurso não se refere às palavras faladas e escritas, mas ao fato 
de algo ser ou não ser dito. Palavras e significados são indeterminados se ana-
lisados fora da reconfiguração material no qual o fenômeno acontece. Isso por-
que palavras não mais representam. Elas performam. 
Os discursos, assim como os sujeitos, resultam da relação dinâmica que 
emerge da multitude de possibilidades, cultural e politicamente situadas. Tais 
entrelaçamentos definem um materialismo relacional que se abstém de uma 
alternância entre extremos – como mente e corpo, ou discurso e substância – e 
busca um equilíbrio de hierarquias entre humano e matéria (Lenz Taguchi, 
2011).
Em uma perspectiva histórica, a ausência de uma abordagem ontológi-
ca nas pesquisas educacionais conduziu a uma concepção naturalista do ser 
humano; abordagem que focava nas suas habilidades cognitivas e racionais, 
1. Outra atividade muito celebrada nos portfólios foi a visita realizada pelos estudantes de Antropolo-
gia no Brasil (em 2014 e 2015) ao primeiro programa de pós-graduação em Antropologia Social criado 
no país, na cidade do Rio de Janeiro. Esta foi, de fato, uma atividade marcante não apenas porque era a 
primeira vez que alguns estudantes saíam da cidade do interior onde ficava a universidade para conhe-
cer uma metrópole, mas porque a visita incluía uma roda de conversa com os professores do programa 
para falar da história da antropologia nacional e de suas trajetórias pessoais. Como os estudantes disse-
ram depois, foi uma oportunidade extraordinária para “conhecer ao vivo nossa bibliografia”.
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ao mesmo tempo em que negava a participação do corpo e do ambiente na 
produção do conhecimento (Lukács, 2012). O novo materialismo defende uma 
transferência da epistemologia focada no sujeito e no objeto para uma ontoe-
pistemologia definida conjuntamente por humanos e não humanos. Seguindo 
essa ideia, ele propõe uma ontologia relacional e abre o caminho para uma 
nova perspectiva para a teoria e a prática pedagógicas.
Redes, associações e objetos fronteiriços 
A partir do início dos anos 1980, Michel Callon e Bruno Latour funda-
mentam a abordagem material-semiótica chamada Teoria Ator-Rede (TAR). 
Proposta como uma possibilidade de criticar a sociologia convencional e ques-
tionar a estabilidade das estruturas sociais, a TAR acaba por criticar conceitos 
fortemente assentados, como as categorias de classe, raça e gênero (Hess et al., 
2017). Esta perspectiva reivindica a interação permanente e não definida den-
tre a multitude de agentes (MacKenzie e Wajcman, 1999) e prioriza o estudo 
das infraestruturas (Star, 2002) formadas por diferentes entidades – humanas, 
não humanas, técnicas e sociais – que vêm a formar o que Latour (1987) cha-
mará de rede.2 As redes seriam o efeito resultante das novas relações, as quais 
modificam de forma contínua não só os agentes propriamente ditos, mas as 
suas trajetórias, associações e comprometimentos (Latour, 1996). 
Nesse sentido, as associações e as interações mútuas entre componentes 
materiais e sociais constituem uma configuração,3 um conjunto (Law, 1992) no 
qual sua principal característica é a heterogeneidade. É importante ressaltar que 
o conceito de configuração propõe uma análise, e não uma descrição de um fe-
nômeno (Buchanan, 2017). Isso significa que ele pode ser usado como um mé-
todo de pesquisa mais apropriado para compreender o contexto educacional.
Assim, se as redes institucionais continuarem a ser consideradas como 
estruturas estáveis com conteúdos e limites disciplinares bem definidos e ba-
seados em uma linguagem específica, não haverá espaço para a emergência. 
Seguindo Latour (1990), quando objetos assumem a forma de uma única coisa, 
a heterogeneidade das suas partes, que constituem o seu conjunto, se torna 
invisível. Para Nespor (2002), isso é particularmente evidente na educação, 
em que currículo, cronogramas, livros didáticos e tecnologias (em um sentido 
abrangente) são considerados imutáveis e prescritivos. 
A adoção da noção de configuração na observação dos objetos cria pos-
sibilidades onde “desestabilizamos as pedagogias tradicionais que sedimentam 
pensamentos e métodos” (Mazzei e Smithers, 2020: 100, tradução nossa). De 
fato, focar nos fenômenos, nos fluxos e nas manifestações permite que os ob-
jetos, até então considerados semelhantes, sejam vistos na sua peculiaridade, 
2. Em inglês, traduzido como “network”, sendo o original em francês “réseau”.
3. Em inglês, “assemblage”.
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mesmo que dentro de uma mesma organização. Objetos não podem ser per-
cebidos como entidades pré-definidas nas diversas manifestações da realida-
de. Tomados como entidades de caráter desordenado e metamórfico, eles se 
configuram nas diferentes lógicas espaciais (Law e Singleton, 2005). Com isso, 
focar na união dos objetos e nas suas agências significa considerar que as cir-
cunstâncias diárias, bem como os elementos estruturantes, são mutuamente 
interdependentes. Nesse sentido, as especificidades, as fronteiras e os limites 
das práticas pedagógicas são endêmicos aos seus contextos (Taylor, 2018). 
Na medida em que todos somos parte de um fenômeno no/do qual o co-
nhecimento emerge como resultado de um emaranhado de agências, é preciso 
reconhecer que somos nós, pesquisadores e professores, que determinamos um 
corte agencial (Barad, 2007). No curso de uma intra-ação, será o corte agencial 
quem viabilizará a investigação, a compreensão, a medida e a identificação das 
forças atuantes no âmbito do fenômeno pesquisado. Ao mesmo tempo em que 
essa ação circunstancial cria a particularidade resultante de nossa interferên-
cia com o/no fenômeno, ela também elabora categorias residuais (agenciais) e 
constrói possibilidades de interpretação. 
É preciso destacar que uma visão pós-humanista da educação reconhece 
o dinamismo na emergência da agência material. Igualmente, ela define cor-
tes necessários para que o desenho, o planejamento de práticas pedagógicas e 
os planejamentos educacionais possam ser realizados. Isso tudo a despeito da 
consciência de que tal corte define, inevitavelmente, uma diversidade que é ativa, 
criativa e intrínseca ao próprio processo de corte (Taylor, 2016). Assim, espaços 
e objetos nas salas de aula de escolas e universidades estão a todo o momento 
desempenhando cortes agenciais, junto aos sujeitos humanos, na medida em que 
contribuem para a decisão sobre organização das atividades, decisões relaciona-
das ao currículo e políticas educacionais. Cada ação é, ela mesma, o resultado e o 
início de novos entrelaçamentos, de onde decorrerão novos fenômenos.
Vale ressaltar também que existe uma vitalidade que é peculiar à matéria 
(Bennett, 2010). Nesse sentido, a abordagem sociomaterial da educação introduz 
uma ideia de infinitude às ações e às performances, ou seja, elas estão em cons-
tante movimento. Para Sørensen (2009), o conceito de matéria não está circuns-
crito, uma vez que todos os fenômenos se manifestam continuamente. Seguindo 
essa perspectiva, o conhecimento é criado no momento da ação. Isto é, à medida 
que aprendemos, nós agimos de forma diferente, o que, por sua vez, gera um 
conhecimento novo e original, ligado a uma ação, e assim sucessivamente. 
O grande desafio, aqui, é aceitar que conhecimento e realidade emergem 
juntos, de um só movimento. Esse obstáculo é ultrapassado quando entende-
mos que o conhecimento não é a representação de uma realidade que pré-
-existe. Da mesma maneira, ele não é definido e nem dado; ele é produzido e 
produtivo, ou seja, é gerado na mesma medida em que é gerador.
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Agência
Todas as abordagens sociomateriais destacam a incerteza por trás da 
natureza da ação e compreendem a agência como um fenômeno distribu-
ído (Fenwick, 2015). Sob a perspectiva da TAR, a agência é a capacidade 
atribuída não só aos seres humanos, mas também aos aparatos discursivos, 
materiais e técnicos. Nesse sentido, todos podem “agir e dar sentido a ação” 
(Callon, 2005: 4). O mundo material cria a realidade sociocultural em con-
junto com o humano e nos transforma no cerne da nossa relação com esse 
mundo (Hasse, 2019). Isto não significa que os objetos tenham o mesmo grau 
de intencionalidade na sua agência (Taylor, 2018), mas chama a atenção para 
o fato de que devemos entender que as pessoas estão sempre em um estado 
de entrelaçamento com os objetos e com o ambiente (Callon e Law, 1997). 
Ou seja, a agência dos objetos é constituída em virtude das associações vi-
gentes (Latour, 1994). 
Essa ideia poderia ser interpretada como uma “agência sem agente” (Ma-
tusov et al., 2016: 433), o que permitiria a um observador, aparentemente neu-
tro e isolado, indicar onde está a agência. De fato, como pontuado por Lenz 
Taguchi (2008), nem sempre está claro onde a agência humana acaba e onde 
a agência não humana se inicia. Entretanto, os pesquisadores da TAR esclare-
cem que agência não se contrapõe à estrutura, como em perspectivas dualistas. 
Tampouco ela é conceitualizada como o resultado de uma ação consciente, de 
um empoderamento. Ao contrário, agência abrange “forças circulantes proati-
vas que executam feitos através de uma rede de elementos que agem entre si” 
(Fenwick et al., 2011: 104, tradução nossa). 
Geralmente, a literatura educacional trata a agência como um atributo 
somente pertinente às ações de professores e alunos. A esse propósito, Søren-
sen (2007: 15) argumenta que “a pesquisa educacional é fundamentalmente 
humanista” e por isso ela falha em considerar que a prática humana se encontra 
atrelada a outras agências capazes de provocar, abrir novas possibilidades e po-
tencializar suas ações. Biesta et. al. apresentam uma tentativa de reenquadrar a 
agência do professor dentro da tradição pragmática filosófica. Para isso, eles a 
consideram como o resultado de um processo ecológico e emergente (Biesta e 
Tedder, 2007; Biesta et al., 2015). De acordo com essa perspectiva, a agência é 
uma resposta crítica a uma determinada situação, e a sua manifestação depen-
de de esforços individuais, disponibilidade de recursos e fatores contextuais 
(Biesta e Tedder, 2007). Em outras palavras, agência não é uma característica 
que algo ou alguém possui, mas sim que se cria na ação e pela ação se envolve 
(Biesta et al., 2015). O sentido proposto por Biesta e colaboradores se aproxi-
ma, por exemplo, ao conceito de agência oferecido por Latour (2005: 44, tra-
dução nossa), segundo o qual, 
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A ação prescinde de um controle total da consciência; ela deve ser sen-
tida como um nó, um laço, um conglomerado imprevisível de conjuntos 
de agências que devem ser cuidadosamente desembaraçadas. É esta fonte 
respeitável de incertezas que queremos reavivar através da expressão pouco 
convencional “ator-rede”.
Retomando o pensamento de Barad (2007), a autora argumenta que con-
siderar um objeto como algo ontologicamente independente dos mecanismos 
usados na sua observação não passa de uma ilusão. Por outro lado, tampouco 
devemos considerá-lo como uma unidade epistemologicamente independente, 
com contornos e atributos pré-definidos. A saída é reconhecer a sua agência.
Nós não conhecemos ficando à parte do mundo; nós conhecemos porque 
nós somos do mundo. Nós somos parte do mundo nas suas mais diversas 
formas de manifestação (Barad, 2007: 185, tradução nossa). 
No interesse deste texto, vamos considerar agentes todos os discursos, 
lugares, materialidades e práticas incorporadas no, ou conectadas ao, ambiente 
educacional (Lenz Taguchi e Palmer, 2013).
A agência das tecnologias nos processos educacionais 
Como vimos até aqui, a materialidade não é um simples gatilho que de-
sencadeia o ensino e a aprendizagem. Tampouco ela é apenas um mediador 
desse processo. A materialidade é parte desse processo e, como tal, muda a 
cada interação (Hasse, 2019). De fato, a matéria (objetos, tecnologias, discurso) 
e a materialidade são forças constituintes das esferas sociais e culturais (Hara-
way, 2008; Law, 2004; Mol, 2002). Mas, para que possamos compreender, ou 
mesmo perceber, suas interações é preciso mapear sua configuração ao longo 
desse processo de co-construção. Ou seja, o entendimento dessas mudanças 
exige um mapeamento constante das “translações, dos circuitos e das perfor-
mances estruturadas” (Nespor, 2012: 33, tradução nossa). 
Enquanto agentes, as tecnologias são partes constituintes dessa configu-
ração, assim como as práticas, a espacialidade e o tempo. Como propõe Søren-
sen (2009), é preciso considerar as tecnologias como processos em constante 
devir; sendo que elas se modificam através de padrões emergentes que, por sua 
vez, têm sua própria lógica. Para a autora, “a materialidade não é uma proprie-
dade essencial de uma entidade, mas um efeito que é distribuído” (Sørensen, 
2007: 10, tradução nossa).
Ao considerar a relação entre as tecnologias e as práticas educacionais, 
Nespor (2012) apresenta o que ele considera uma transformação múltipla. 
Nesse sentido, as tecnologias são fundamentais para a improvisação do en-
sino uma vez que redefinem o desenvolvimento do trabalho que está sendo 
proposto, diminuem a velocidade ou aceleram os processos educacionais e sua 
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ação. Além disso, elas reformulam as relações dentro de uma organização ou 
instituição. Isso ocorre por meio de processos que podem tanto ser de forta-
lecimento ou de enfraquecimento, de inclusão ou exclusão, quanto flexibili-
zando, horizontalizando ou rompendo os limites estabelecidos e as estruturas 
relacionais. Essas características demonstram que os dispositivos tecnológicos 
alteram os papéis dos atores e possibilitam o surgimento de novas formas de 
agência. Em todas essas mudanças, estamos, a todo o momento, sendo lem-
brados de que pessoas e redes se entrelaçam e coexistem (Callon e Law, 1997).
Em vez de considerar a existência prévia das tecnologias e suas interpreta-
ções e efeitos em educação, o conceito baradiano de intra-ação sugere que,  ao 
mesmo tempo que constituímos, criamos e definimos as tecnologias, somos, nós 
também, constituídos, criados e definidos por elas. Esse processo conduz a cau-
salidades emergenciais complexas, observadas tanto na educação e na interco-
nectividade de ideias quanto nas organizações e práticas de comunicação.
Olhando mais de perto, entendemos que a atividade do aprender e a pró-
pria cognição são elegantemente moldadas não apenas pelo ambiente e pelas 
relações sociais, mas também pelas entidades materiais (Fenwick, 2011). Ter 
consciência desse processo muda todo o significado e a metodologia de apren-
dizado por meio de tecnologias. Nesse mesmo caminho, Sørensen (2009: 39) 
destaca como a tecnologia é uma “interação prática, contingente e heterogê-
nea” em vez de apenas um objeto estável e inerte. Aliás, é quando a tecnologia 
passa a ser considerada uma coisa estruturada que seu conjunto heterogêneo 
se torna invisível. Numa perspectiva relacional, devemos sempre a ver como 
resultado de um entrelaçamento contínuo com aspectos sociais. 
Sørensen (2009: 59, tradução nossa) sugere, ainda, que “ponderar a tec-
nologia em termos de rede envolve a descrição de testes de força”. Isso sig-
nifica “adicionar e reorganizar componentes de uma rede já formada”, e que 
estão sempre presentes nas relações sociomateriais. Para ela, essa abordagem 
pode nos ajudar a considerar a tecnologia como um agente de desempenho do 
processo de aprendizagem. Isso significa tomá-la como um material de apren-
dizagem que tem consequências tão profundas quanto imprevisíveis. Assim, 
qualquer suposição pré-determinada sobre uma certa forma de aprendizado, 
derivada, por sua vez, da introdução de uma tecnologia digital no ensino, será 
desafiada por novas formas de conhecimento, novos métodos e novo critérios 
de avaliação que vão surgir juntamente com essa tecnologia (Sørensen, 2009).
Como abordar a materialidade na educação? A busca por uma metodologia 
Se debruçar sobre a materialidade e a mudança, como propomos neste 
artigo, é, também, um desafio metodológico. Isso porque esse tipo de pesquisa 
confronta a suposição de que o objetivo da pesquisa em educação se resume 
a resolver problemas e encontrar soluções. Em vez disso, Biesta et al. (2019) 
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apontam a necessidade de a pesquisa em educação não identificar problemas, 
mas suas causas profundas e complexas. 
Schubert e Röhl (2017) sugerem focar em três aspectos que consideram 
comuns à pesquisa orientada para a prática e para perspectivas que investi-
gam a materialidade. São elas: (1) irredutibilidade prática – as práticas não 
devem ser explicadas por motivos culturais além daqueles ali situados; (2) 
irredutibilidade sociomaterial – os humanos e os não humanos agem juntos 
impossibilitando que as práticas sejam compreendidas de forma isolada; (3) ir-
redutibilidade processual – as práticas e as experiências estão constantemente 
relacionadas, assim como defendido pelos pensadores pragmáticos.
Na mesma tentativa, Gourlay e Oliver (2014: 79) sugerem seguir o ator. 
Isso envolve investigar, a nível micro, as práticas que podem tornar visíveis os 
emaranhados entre espaços, objetos e ações. Nesse sentido, a intenção é evitar 
a abstração que as entrevistas individuais e descontextualizadas podem levar à 
pesquisa, processo que desafia o pesquisador a saber e a decidir onde e em qual 
ator focar. Assim, entendemos que a noção de configuração, apresentada an-
teriormente, pode contribuir para qualificar as relações que ocorrem em uma 
rede. Para tanto, a configuração enquanto método requer o reconhecimento de 
que as relações não são estruturas estáveis, mas um movimento dinâmico de 
um coletivo híbrido (Callon, 2005).
Partindo dessa ideia, novas perguntas de pesquisa podem ser formuladas. 
“Como a sequência da configuração interfere no resultado fornecido? Qual a 
importância do ritmo da configuração e da combinação específica dos elemen-
tos associados? Essas associações são reversíveis?” (Nespor, 2012: 17, tradução 
nossa). Estas são questões que podem ser respondidas, por exemplo, por meio 
da observação e da discussão das micro-negociações que ocorrem na rede. 
Outro conceito que nos auxilia a pensar sobre materialidade e metodo-
logia na educação é o de fluidez. Proposto por Sørensen (2009: 86), a fluidez é 
concebida como uma “descoberta empírica” em si. Assim como outros pesqui-
sadores pós-humanistas, a autora considera o trabalho etnográfico como um 
fazer genuíno no qual um imaginário fluido pode ser amplamente exercido.
Mazzei e Smithers (2020: 104) chamam a nossa atenção para o fato de que 
não basta reconhecer que existe uma composição. É preciso “viajar ao longo 
de seu mapeamento” e, assim, seguir o não óbvio. Essa viagem nos permite 
escapar das estruturas de poder consolidadas. Na mesma linha de pensamen-
to, Lenz Taguchi e Palmer (2013) sugerem que uma análise sociomaterial não 
consiste na simples interpretação dos dados. Ele pode ser entendido como uma 
encenação das diferenças que aparecem no processo de leitura dos dados. Para 
compreendê-la, é preciso identificar os padrões e observar como os significa-
dos emergentes são informados.
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Barad (2007: 72) acrescenta que “existe um sentido profundo em que po-
demos entender (...) padrões de diferença que fazem a diferença – ser os cons-
tituintes fundamentais que compõem o mundo”. A autora nos leva a explorar 
a natureza material e a compreensão performativa não apenas da informação, 
mas também de cada escolha de comunicação e de ação. Em outras palavras, a 
informação é um agente sociomaterial que está criando e recriando o mundo. 
Taylor (2018), por sua vez, propõe rastrear momentos materiais específi-
cos. Por meio de uma metodologia difrativa, tais momentos podem revelar como 
os materiais agem nas práticas educacionais, evidenciando as relações de poder 
e as representações corporais. Seguindo essa proposta, os dados devem ser vistos 
como uma “questão viva” (p. 50) que afeta profundamente o pesquisador. No 
diálogo alternativo entre dados e teoria, Taylor vê uma interferência radical nos 
procedimentos e interpretações de sentido, que “trabalham tanto para separar 
quanto para enredar” (p. 51) dados e pesquisadores. Mesmo quando manifesta-
mente materializada, a agência de tecnologias pode escapar à observação (Schu-
bert e Röhl, 2017) e tornar-se silenciosa, transparente, invisível.
Dar visibilidade à agência das tecnologias na escola é o interesse da aná-
lise sociomaterial proposta por Alirezabeigi et al. (2020). Para tanto, eles pro-
põem torná-la visível por meio das rupturas que ocorrem em contextos educa-
cionais, o que eles chamam de breakdown. Um breakdown é um momento em 
que referências importantes são perdidas abruptamente, uma ruptura que faz 
com que forças e agências ocultas em ação venham à tona. Em 1986, os cien-
tistas da computação Winogrand e Flores definiram um breakdown não como 
um acontecimento negativo. Para os autores, ela é uma situação que nos con-
fronta com aspectos relacionais não óbvios de uma rede. Para Haraway (2000: 
115-116) o breakdown é um momento no qual “ocorre uma desnaturalização”, 
uma falha no sistema que expõe e questiona o que geralmente é considerado 
como dado e onde “as coisas não funcionam mais suavemente”. Apesar de ser 
um processo doloroso, Haraway enfatiza a ideia de o breakdown abrir novas 
condições e possibilidades.
Por mais improvável que possa parecer, a abordagem pós-humana de 
pesquisa de Adams e Thompson (2016: 20) propõe que se realize uma entre-
vista com os objetos. Para eles, a entrevista é uma possibilidade de “falar com 
as coisas”. Para tanto, eles apresentam um conjunto de heurísticas que podem 
ajudar pesquisadores e profissionais a investigar objetos digitais e mobilizar 
ideias pós-humanas. Um exemplo seria o uso de breakdowns. Assim, ao se con-
centrarem em objetos digitais, Adams e Thompson (2016: 20, tradução nossa) 
mostram como acidentes, anomalias e rupturas podem “revelar relações de 
fundo conhecidas entre tecnologia humana e mundo, e também podem servir 
para descobrir detalhes ocultos da estrutura de amplificação / redução de uma 
tecnologia”.
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Com base nesta pesquisa, Alirezabeigi e colaboradores também usam 
o breakdown como uma ferramenta heurística metodológica para investigar 
“ações digitais” no trabalho em sala de aula (Alirezabeigi et al., 2020). Lançan-
do mão de uma pesquisa etnográfica sociomaterial realizada na escola, os au-
tores observam quatro momentos de ruptura diferentes – ordenado, mundano, 
cronológico e de infraestrutura – que lançam luz sobre a maneira como os dis-
positivos digitais adotam configurações espaço-temporais específicas. Além de 
possibilitar uma abordagem metodológica, os autores nos alertam sobre o fato 
de que os breakdowns são eventos contingentes e imprevisíveis que podem ou 
não aparecer no cenário pesquisado. Seguindo essa perspectiva, consideramos, 
nesta pesquisa, a pandemia de Covid-19 como um breakdown. Diante desse 
colapso geral evidente, nosso primeiro passo para compreender as “desnatu-
ralizações” correntes na educação foi investigar as perturbações criadas pela 
pandemia no ensino superior. 
A pesquisa
O exercício que estamos apresentando neste artigo é um entrelaçamento 
de ensino-pesquisa-escrita; um conjunto estranho que congrega pedagogia e 
investigação (Mazzei e Smithers, 2020). Para tanto, adotamos a perspectiva de 
uma pesquisa pós-qualitativa, que, segundo Elizabeth St. Pierre (2016), busca 
evitar repetições e incentivar a diferença. Em particular, a autora argumenta 
que precisamos superar o cerco metodológico da investigação quantitativa e 
qualitativa e aceitar a experimentação como um trabalho arriscado e surpreen-
dente, que vá além de todas as formas de escolhas e procedimentos metodoló-
gicos já reconhecidos.
Seguindo essa proposta, adotamos os três conceitos, apresentados no nosso 
referencial teórico, como guia para nossa análise. São eles a configuração, a agên-
cia e os entrelaçamentos. Esses elementos serão analisados a partir de momentos 
materiais específicos que identificamos nos dados relatados, nos quais emergem 
entrelaçamentos singulares entre atores humanos e não humanos.
Os dados foram coletados (ou melhor, co-criados, em uma perspectiva so-
ciomaterial) em um curso de pós-graduação em Educação de uma universidade 
brasileira durante o primeiro semestre de 2020. No início do semestre, após uma 
primeira semana de aulas presenciais, as atividades foram suspensas por causa 
das crises de pandemia causadas pelo Covid-19. Por um lado, esse breakdown fez 
com que os professores adaptassem – rápida e abruptamente – seus cursos a um 
novo, e muitas vezes desconhecido, formato de plataformas digitais e ferramen-
tas online. Por outro lado, os alunos tiveram de mobilizar uma postura original 
para lidar com essa nova situação e configuração de ensino. A adaptação nem 
sempre levou em consideração a infraestrutura precária de Internet e nem tam-
pouco os desafios dos ambientes domésticos e familiares desses alunos.
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A conversa que apresentamos a seguir deriva de uma das aulas finais do 
semestre, realizada em uma plataforma digital em modo síncrono, na qual os 
alunos foram solicitados a refletir sobre duas leituras que apresentavam teorias 
sociomateriais. Os alunos não estavam familiarizados com essas perspectivas 
e a professora (uma das três autoras deste artigo) dedicou cerca de 40 minutos 
do início da aula para explicar o conceito central de agência não humana. Par-
ticiparam da aula um total de cinco alunos, entre mestrandos e doutorandos. 
Da turma, apenas uma aluna estava ausente. Vale ressaltar que as aulas nor-
malmente não eram gravadas, mas, desta vez, a aluna que faltou à aula havia 
solicitado a gravação antecipada para que pudesse assistir em outro momento. 
Assim, a classe gravada se tornou o material empírico para este artigo. 
Um acaso que acabou se constituindo em um importante diálogo entre pro-
fessora e alunos e resultou em um interessante entrelaçamento das disciplinas, 
suas realidades únicas, a tecnologia digital, o espaço e tempo específicos e o 
próprio conteúdo. Além disso, é importante esclarecer que os exemplos socio-
materiais construídos nesta aula digitalizada específica resultam de uma expe-
riência de todo um (conturbado) semestre. 
Com essa ressalva, apesar da referência a uma única aula, nossa pesquisa 
pós-humana é baseada em material desenvolvido ao longo do tempo e de vá-
rias fontes. Seguindo Adams e Thompson (2016), adotamos o critério de usar 
qualquer recurso que revele informações interessantes sobre como as tecnolo-
gias digitais foram adotadas, usadas, integradas e mobilizadas nas experiências 
diárias de alunos e professores durante o distanciamento social ocasionado 
pela Covid-19.
Devido ao espaço limitado do artigo, selecionamos, por intermédio de 
nossa interferência agencial, alguns trechos da aula. As conversas relatadas são 
resultado de (auto) observações e reflexões sobre a relação com as tecnologias 
não só durante a aula gravada, mas durante os quatro meses de aulas remotas 
não planejadas. Os relatos apresentaram histórias pessoais e envolveram tam-
bém outros cursos e atividades de grupos de pesquisa, bem como e-mails de 
estudantes e solicitações institucionais. Vale ainda ressaltar que a plataforma 
digital usada durante todo o semestre foi escolhida pela universidade no início 
da crise do Covid-19 e adotada pela maioria dos professores, apesar de eviden-
tes criticidades a respeito do uso dos dados e de privacidade.
Na aula relatada, o debate começa com uma pergunta da professora: “O 
que a tecnologia digital (computador, plataforma digital, internet) faz nesta 
aula?”. Apresentamos, a seguir, a transcrição da conversa desencadeada por 
essa pergunta realçando os trechos que mais se destacaram na nossa análise.
Gil: Posso falar? Ela... eu vejo a agência como uma influência, vamos dizer 
assim... A agência deve me permitir de assistir de casa, não ter que pegar o 
transporte público, me cansar em uma hora e meia no metrô, para chegar 
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na PUC, ela me influencia nisso, ficar com a cabeça melhor em um certo 
sentido... vendo daqui, do que se eu tivesse correndo do trabalho para ir 
para a aula, alguma coisa assim...
Carol: Eu acho que no meu caso uma certa pressão psicológica. Porque... 
essa modalidade faz com que você tenha que se concentrar um pouco mais, 
para prestar atenção, para tentar acompanhar a dinâmica, às vezes não dá 
para ver se… não sei, por exemplo, se você entendeu o que eu falei, se eu 
consegui ser clara. Eu também não consigo, por exemplo, dar uma olha-
dinha aqui nas notícias para ver se está tudo ok, assim como eu sempre 
faço numa sala de aula né? Não que isso vá atrapalhar, mas você se sente 
meio que monitorado nesse ambiente, porque se eu pego o telefone aqui e 
fico, não é legal, entendeu? … neste momento em que a gente está. Então 
você se sente um pouco mais engessado. Porque se a gente estivesse em 
uma sala de aula normal, você não estaria se vendo aqui também né? você 
não estaria se policiando, eu acho que é essa sensação de estar se sentindo 
mais policiada, mais observada também, não só pelas pessoas, mas por 
você mesmo.
Mariana: Isso o que a Carol falou me lembrou também de… esta é impres-
são que eu tenho, que, eu estando em sala de aula eu fico mais aberta, eu 
converso mais, eu acho que eu interajo mais. E eu percebo que a minha 
orientadora, nas aulas, eu tenho aula na quarta feira com ela [a distância], 
ela sempre fala que eu estou muito quietinha. E eu estou tentando… acho 
isso engraçado, por que essa dinâmica de estar em uma aula remota me 
deixa mais acuada eu acho… (...) não sei… mesmo eu fazendo um esforço 
assim, para ser mais ativa do que o normal, sabe, parece que eu estou ao 
mesmo tempo compensando o que seria muito natural em uma sala de 
aula… eu não entendo direito…, mas é uma dinâmica diferente.
Joana: Eu li uma coisa outro dia nas aulas, do uso do zoom, que dizia que 
a gente fica somente estimulado pela tela, quando que em um lugar físico 
você tem um monte de estímulo. De alguma maneira faz com que tua ca-
beça consiga descansar de algumas coisas, aqui você só tem um foco, que 
você está tanto observando como sendo observado por esse ponto central.
Carol: E a gente não está habituado em focar numa coisa só… esse é o pro-
blema … há muito tempo
Professora: Então estão faltando gestos, os códigos, os movimentos que a 
gente está acostumado a ter, que são … que também fazem parte de uma 
interpretação do outro, e do quanto o que eu estou dizendo é aceito ou não 
é, pelo grupo…. Isso é bem importante né? Quando a gente fala em públi-
co, de que é “será que eu entendi bem, será que eu fiz um exemplo que não 
cabe, será que eu estou falando bobagem?”. Então, o meu olhar por exem-
plo, estou em um grupo de pesquisa que somos 15 participantes. Ontem 
éramos montes… o meu olhar vai muito rápido, o tempo todo na tela, para 
tentar entender se o que estou falando soa para alguém, se alguém pensou a 
mesma coisa, se estamos indo no mesmo caminho ou não né? Isso é muito 
cansativo, porque é algo que aconteceria de uma forma mais orgânica, no 
presencial… (...)
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Débora: O melhor foi no início das aulas [do semestre], eu vou levantando 
a mão para falar e acho que ninguém estava vendo, porque essa questão 
do olhar, né… porque são muitas carinhas, ou é o quadro negro, só com o 
nome, e eu levantando a minha mão, e teve uma hora que eu estava frus-
trada, ninguém quer deixar eu falar, porque é aquela coisa habitual da sala 
presencial… vou levanta a mão… aí gente! Até hoje eu fico rindo dessa 
minha posição (...)
Joana: Mas também tem coisas tipo o que o Gil falou que tem coisas que 
aconteceu fora, essa modalidade nos protege de uma possível doença. A 
gente está fazendo isso para nos proteger, e proteger outros de algo ruim… 
então também tem isso né, envolve isso…
Gil: Não é que eu prefira… eu prefiro a aula presencial também, mas falan-
do assim, na prática, qual o efeito para você... eu tenho que sair do trabalho, 
se eu tivesse trabalhando, eu tenho que sair correndo para chegar na uni-
versidade e depois eu tenho que pagar as horas que eu estava na aula, isso 
eu não tenho que fazer, então por um lado isso facilita, mas tem os efeitos 
negativos também né, de você não estar na sala de aula. Com certeza.
Joana: E também a gente consegue continuar tendo aula, a possibilidade de 
continuar estudando com o nosso ritmo, mais ou menos normal
Professora: O que é bom em tese, eu concordo que é bom em tese, mas 
por exemplo, é… acho que no caso da Isabelle por exemplo, que não está 
aqui é porque ela está muito atarefada e ela está ficando como “afogada” no 
trabalho que ela precisa fazer justamente para dar essa continuidade, então, 
dependendo de qual o efeito você … Olha só… então a gente, a gente está 
introduzindo aqui uma outra categoria, que é aquela do entanglement, que 
é esse emaranhado de coisas, então… a escola da Isabelle… vou fazer o 
exemplo dela…, ela vai ouvir a gravação e vai ver que a gente falou dela… 
mas faz parte na ausência dela, que é outro ponto também que é trazido 
no texto. Você repara isso pela ausência. Está ausente a pessoa que está 
sofrendo dessa pressão relacionada a outra instituição, a instituição para a 
qual ela trabalha. Então as coisas estão tão entrelaçadas que o efeito disso é 
ter enxaqueca e não conseguir participar. Então ter um efeito somático, no 
corpo, material, que se materializa nisso e se materializa na ausência dela 
que nos faz trazer inclusive o exemplo dela, e gravando.
Carol: Acho que uma coisa que ficou muito mais clara assim é como os 
espaços escolares eles são muito mais plásticos, e eles vão se moldando de 
acordo com a nossa necessidade. Por exemplo, se a gente tivesse apresen-
tando um seminário agora e a minha conexão caísse, a minha equipe teria 
que dar continuidade. Eu não tenho culpa, né? 
Professora: É, então, aí eu acho que esse tipo de análise pode mostrar tam-
bém esse lado. (...) Acho que alguém falou antes: ‘será que o neutro é a 
mesma coisa do invisível?’. Eu acho que o invisível é ainda pior, porque o 
neutro você reconhece pelo menos que o objeto está ali. Então você já está 
olhando para esse objeto, você pensa nele como um instrumento neutro. O 
texto está falando mesmo de uma invisibilidade, o objeto se tornou tão cor-
riqueiro, tão parte de mim que ele é invisível. (...) Então, é essa a pergunta: 
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o que que no nosso breakdown aqui, para voltar a nossa análise, se tornou 
mais visível?
(Carol está offline)
Mariana: A Carol se desconectando! (risos). Fica mais visível que, olha, é 
instável essa nossa relação aqui, né’? (risos). Alguém pode ter algum pro-
blema...
Professora: A instabilidade das nossas relações...
Mariana: É! E a gente está suscetível, eu posso cair a qualquer momento 
aqui. Ai quebra o momento da aula e tal... daí eu tenho que voltar, ai eu não 
sei mais do que vcs estão falando, isso conta... Oi Carol... voltou! (risos)
(Carol está online)
Professora: É. Carol, vc se tornou o nosso exemplo, agora. Vc entrou no 
exemplo aqui da instabilidade da conexão...
Carol: Gente, não tô conseguindo acompanhar nada desse segundo texto! 
(risos) (...)
Professora: Ontem estava falando com uma colega que tem 3 filhos, e todos 
em níveis diferentes de escola, um na faculdade, dois na escola, e tendo 
aulas direto em formato remoto. E ela disse, “a gente tem sorte pq temos 
vários computadores em casa, uns mais velhos e mais antigos, mas temos”. 
Cada um consegue seguir sua aula no momento certo pq tem o equipa-
mento. Agora vários colegas, por exemplo de um filho, têm apenas o celu-
lar, e ficam ali cinco horas assistindo aula… vocês imaginam uma aula com 
30 alunos em uma tela do celular por 5 horas?!
Carol: É interessante a gente analisar a partir dessa perspectiva porque a 
gente consegue ver a partir de uma quebra, de uma falha, como é que essas 
relações que estão bem visíveis elas têm impacto na vida da gente. Que aí 
quando essa falha aparece, esses dispositivos até ganham uma voz, ganham 
uma luz, e a gente consegue refletir sobre isso, não é? E também uma coisa 
que ela chama a atenção, que é interessante, que é nesse momento tb que 
a gente tem que observar: “O que a gente enquanto humano está fazendo 
para manter essas práticas em funcionamento, né?”. Porque às vezes a gente 
não reflete nisso também. Só quando o objeto ele tá ausente a gente pensa 
nele. Por exemplo, só quando a minha internet está ruim é que eu estou 
pensando nela. (...)
Gil: Ele fala no texto que a escola fica dependente de materiais, mas a escola 
fica dependente de terceiros também o que é mais perigoso. Tem alguém 
lá que está, tem alguém lá botando as coisas na nuvem e tem alguém te 
fornecendo internet, e se cortar? Você está totalmente nas mãos de tercei-
ros, é pior ainda, eu acho que ele nem fala isso no texto, mas é uma coisa 
necessária.
Débora: Essa... eu interrompi alguém? Não? Ai meu Deus... essa questão 
também né, de como tem afetado a tecnologia digital, como ela afeta o nos-
so corpo, de um modo geral, falo cognitivo, emoções, e a nossa estrutura 
né? Porque essa questão de a gente estar com essa luz, que não é benéfica 
aos nossos olhos, por mais que tipo, o meu laptop diz aqui que tem um 
filtro, tem isso e aquilo de proteção. Eu não acredito muito em toda essa 
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proteção... que pode me causar mais tarde, a longo prazo, ou a curto prazo, 
problemas de visão, a questão de coluna. Eu comprei um cooler para levar a 
máquina, comprei um teclado também para o laptop... eu preciso comprar 
a minha cadeira aconchegante porque a coluna está ficando meio tortinha 
né? Então assim, uma série de coisas que mexem... eu creio que daqui a 
algum tempo, não sei se estarei viva para ver... a mudança do corpo do 
homem em decorrência do uso do celular.
A aula termina com mais algumas queixas sobre a interferência das tec-
nologias nos corpos dos alunos e as implicações de se estar tantas horas na 
frente do computador para assistir às aulas à distância e para trabalhar.
Discussão
Os trechos realçados oferecem vários exemplos de entrelaçamento, con-
figuração e agência de materiais. Concretizados pelas percepções dos partici-
pantes sobre a “novidade” da situação, principalmente pela rápida mudança 
de aulas presenciais para remotas por causa do Covid-19, a nova, e forçada, 
configuração possibilitada por um colapso inesperado trouxe a agência da tec-
nologia digital para o primeiro plano. Um protagonismo que ficou evidente, 
pelo menos, em duas instâncias.
Primeiro, as aulas remotas lançam luz sobre as plataformas utilizadas e 
também sobre a qualidade e a importância da conexão à Internet. Estar (bem) 
conectado foi decisivo para possibilitar a participação, definir a qualidade do de-
bate e a capacidade de acompanhar as discussões em andamento. Os alunos que 
estavam com uma conexão instável acabaram desligando a câmera, resultando 
em dificuldades para contribuir ativa e efetivamente para o debate em andamen-
to. Como objeto de poder (Taylor, 2018), a conexão com a Internet ganhou sen-
tido, trazendo à tona profundas desigualdades da sociedade brasileira e atuando 
na definição de identidades individuais e coletivas (Nespor, 2011).
Segundo, apesar dos benefícios de poder continuar acompanhando as 
aulas e os encontros acadêmicos – proporcionando economia de tempo e, 
para alguns alunos, mais conforto –, os participantes puderam perceber que 
as tecnologias digitais também impuseram limitações e restrições. Represen-
tadas pela composição imagética específica da plataforma digital escolhida 
pela instituição, com a imagem dos alunos exibidas lado a lado em uma grade 
na tela, as aulas remotas foram responsáveis por um sentimento de intimida-
ção, estresse, dor física, expectativas de atuação e uma percepção de vigilância 
contínua. Quando perguntados sobre esse formato remoto de aula, os alunos 
mencionaram a angústia e o esgotamento mental de serem expostos “lá na tela”, 
enquanto observados sem parar por todos e por si mesmos. A partir desses 
depoimentos, desdobramos nossa análise através do papel da tecnologia digital 
nos entrelaçamentos observados. 
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Por um lado, essa nova configuração das aulas protege os alunos e a pro-
fessora de um contágio, garantindo sua incolumidade física. Ao mesmo tem-
po, ela também garante que todos possam cumprir o calendário universitário, 
dando continuidade às aulas. Por outro lado, entretanto, esse formato se mos-
trou responsável por gerar demandas exageradas. Esse aspecto ficou evidente 
em uma das experiências dos alunos (Isabelle), ausente nesta aula específica 
por causa de demandas do local de trabalho, que resultaram em problemas de 
saúde físicos e emocionais. 
Nesse entrelaçamento específico, podemos ver várias agências em ação, 
pertencentes a atores humanos e não humanos: (i) a instituição onde a aluna 
trabalha, que é um jardim de infância particular localizado na Zona Sul do Rio 
de Janeiro; (ii) o trabalho que ela está realizando para a escola, que consiste 
em uma grande quantidade de vídeos gravados e editados com atividades para 
crianças, a serem feitos em casa durante o distanciamento social; (iii) o des-
conforto físico que ela está sentindo devido à súbita sobrecarga de trabalho; 
(iv) sua consequente ausência na aula; (v) a gravação do debate em aula, que se 
transformou em material empírico para (vi) esta nossa reflexão escrita.
Há, ainda, outro entrelaçamento que vale a pena ser mencionado. Du-
rante a aula, a professora se refere a um colega de seu laboratório, mencionado 
por sua experiência com três crianças que frequentam a escola à distância, e 
que por acaso é outra autora deste artigo. É interessante notar, aqui, como nos-
sa análise pós-humana é influenciada por um corte agencial que depende da 
experiência direta, não apenas como pesquisadores e educadores da mesma 
instituição, mas também como pais desafiados pelo distanciamento social e 
pelo trabalho em home office necessário durante a pandemia.
Mais um entrelaçamento se faz presente no testemunho do aluno Gil, 
quando ele percebe a atuação de muitos atores não humanos. Com o confina-
mento por causa da pandemia e a mudança para aulas remotas, Gil relata que o 
cumprimento de suas horas de trabalho em casa permite que ele assista às aulas 
de modo mais tranquilo e relaxado. Trabalhando em casa, sem que precise se 
deslocar de um ponto a outro, ele tem maior controle sobre o tempo emprega-
do para a realização de suas tarefas do trabalho, o que permite realizá-las no 
prazo. Essa concentração do trabalho no formato home office evita que ele che-
gue atrasado às aulas, o que beneficia também seus professores e colegas, que 
podem contar com a sua participação nos encontros virtuais desde o início, 
sem que ele se atrase. Podemos perceber que todos esses elementos exercem 
algum tipo de agência sobre o aluno e o fazem declarar, logo no início do deba-
te, que essa situação é mais favorável para ele do que o cenário habitual. Ainda 
assim, ele reconhece que as aulas presenciais representam um momento único 
e valioso, que não pode ser transposto para o encontro virtual.
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Todos os entrelaçamentos mencionados são capazes de desvendar uma 
infinidade de intra-ações. Foi interessante notar como os alunos se referiam ao 
computador como um verdadeiro ator. Um exemplo foi quando relataram que 
ele, o computador, era o responsável por causar dor nas costas ou cansaço nos 
olhos. A conexão à Internet também é apresentada como um ator do qual os 
estudantes dependem. É ela que fornece aos alunos, nesse momento específico, 
a interação social que de outra forma, ou melhor, presencialmente, não teriam. 
Além disso, o corpo sempre esteve presente na análise dos alunos, seja pela 
referência ao panóptico (Foucault, 1979) encenado pela tela, pelo desconforto 
por passar tanto tempo em frente à tela, ou mesmo como submissão corporal 
à nova situação.
Outro dado importante foi a dualidade presença / ausência, ou presença 
na ausência. Esse binômio foi intra-atuado tanto na ausência real da aluna, que 
estava doente, quanto na presença on / off de outra aluna, que experienciou 
um acesso intermitente devido à falta de conexão à Internet. Como compre-
endemos, é na ação interna dessas situações que vemos o invisível tornado-se 
visível. Além da presença da pessoa ausente, as relações de poder, muitas vezes 
invisíveis, também ficam visíveis nesses momentos (Sørensen, 2009). 
Assim, ter aulas online facilitou com que os alunos cumprissem o horário 
da aula, mas desafiou a participação de qualidade devido à falta de conexão. Da 
mesma forma, essa nova configuração ofereceu facilidades devido ao tempo 
economizado no deslocamento para a universidade, mas aumentou o estresse 
em decorrência do foco constante exigido. Além disso, o formato online pro-
porcionou ainda momentos produtivos para os alunos, sem que precisassem 
romper com as aulas devido ao distanciamento. Contudo, essa nova configu-
ração teve consequências adversas para (ao menos) uma aluna, que também é 
professora, que não foi capaz de lidar com as novas demandas da instituição 
em que trabalha. Assim, se, por um lado, a sala de aula digitalizada tem acele-
rado alguns processos e simplificado alguns fenômenos, por outro, essa nova 
configuração tem acrescentado complexidade e novos elementos às aulas. Isso 
demonstra como a materialidade se faz presente de diferentes maneiras e se 
traduz em diversas atitudes.
Conclusões: reformulando a ética em uma perspectiva pós-humana
A pandemia de Covid-19 resultou no uso de novos dispositivos no am-
biente educacional. Estes provocaram mudanças imprevisíveis em vez de resul-
tados planejados, revelaram processos não lineares decorrentes de improvisa-
ções e geraram efeitos inesperados. Durante o confinamento no Brasil, a ado-
ção de serviços e dispositivos digitais foi apoiada e suportada pelos governos 
como uma solução ideal para qualquer problema educacional.
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No entanto, existe o risco de que essas iniciativas governamentais in-
crementem o interesse pelos dados que disponibilizamos online, acentuem a 
exclusão digital e aumentem as desigualdades. Como tal, a suspensão da ins-
trução presencial na sala de aula e sua mudança para formatos educacionais 
apoiados na tecnologia remota podem ser entendidas como um experimento 
sem precedentes na criação e, principalmente, na apropriação em grande esca-
la de dados de alunos, professores e escolas (Williamson et al., 2020).
Esse grande laboratório pode promover os interesses das empresas de 
educação e tecnologias orientadas à coleta, nem sempre autorizada, de dados 
pessoais. E, ainda, pode estimular o desenvolvimento e a implementação de 
tecnologias e técnicas difusas de controle e vigilância (Jarke e Breiter, 2019; 
Dwork e Roth, 2014). 
Da mesma forma, quando as aulas projetadas para o modelo presencial 
são adaptadas para serem entregues exclusivamente online, o pressuposto de 
governos e instituições educacionais é que os alunos se inscrevam em novas 
plataformas para acessar as aulas e o conteúdo durante a pandemia (Cleland 
et al. 2020; Moorhause, 2020; Murphy, 2020; Viner, 2020). Essas estratégias 
podem ser consideradas um exemplo de determinismo tecnológico (Oliver, 
2011). Com base nesta visão, as tecnologias são consideradas como um ele-
mento específico introduzido no sistema, cujo efeito pode ser, de antemão, o 
atendimento da educação a distância para os alunos.
Contudo, o resultado imprevisível, pelo menos para alguns, é a falta de 
acesso à Internet devido às adversidades financeiras acentuadas pela pande-
mia (Beaunoyer et al., 2020; Williamson et al., 2020). Apesar do ineditismo 
do momento, esses resultados já existiam antes desse fenômeno. Invisíveis, 
eles já estavam naturalizados entre as profundas desigualdades sociais brasi-
leiras. Como sugerem vários estudiosos, não há relação causal entre tecnologia 
e educação (Biesta, 2010; Pischetola et al., 2019). Assim, uma infinidade de 
performances individuais de rotina pode levar a uma incompatibilidade entre 
intenções, ações e consequências.
A pesquisa aqui apresentada permitiu olhar para as diferentes agências 
e abriu a possibilidade de procurar os equilíbrios e as forças dos agentes que 
têm responsabilidade na delimitação de fronteiras. A nova configuração de 
um cenário pandêmico e os cursos de ensino superior digitalizados de repente 
constituíram um fenômeno único, definido por emaranhados que contribuí-
ram para alguns desdobramentos relacionais, espaciais e materiais originais. 
Numa perspectiva sociomaterial da investigação, cabe ao pesquisador “tecer 
cuidadosamente as histórias humanas e não humanas novamente” (Adams e 
Thompson, 2016: 29, tradução nossa).
Em nosso estudo, a pergunta “o que a tecnologia faz nesta aula?”, feita no 
início da aula para os alunos, desencadeou uma reconceitualização de corpos, 
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objetos materiais e espaços pedagógicos, tomados como um conjunto dinâmi-
co de agências vitais. Se concordarmos com Barad (2003: 817) de que o mundo 
é “um processo aberto contínuo de matéria” no qual o significado é criado por 
meio de diferentes possibilidades agenciais, veremos o porquê de ela defender 
a inseparabilidade entre ética, ontologia e a epistemologia (Barad, 2018).
Em uma abordagem sociomaterial, ser ético é também ser político, uma 
vez que ambos visam transformações na estrutura relacional da subjetivida-
de. Essa responsabilidade ética é anterior a qualquer conhecimento do outro. 
No realismo agencial, nenhuma linha pura distingue fatos e valores. Os fatos 
são sempre carregados de valor e incorporam preferências normativas que dão 
origem a algumas configurações em vez de outras. Isso significa que somos 
responsáveis pelas exclusões das quais participamos (Barad, 2018).
Em uma perspectiva realista e agencial, a relacionalidade não é estáti-
ca, posto que ela se traduz em uma contínua criação de limites que envolvem 
exclusões e incitam perguntas sobre ética e responsabilidade. Nesse sentido, 
professores, administradores, assim como outros pesquisadores e partes in-
teressadas na educação, são coletivamente responsáveis por executar ou não 
uma decisão, uma ação, um caminho, uma prevenção e uma exclusão. Nesse 
sentido, ser ético e político em um ambiente educacional significa estar mais 
atento e consciente, pensando diferentemente e reconhecendo todos os agentes 
material-discursivos. Isso exige considerar a situação local toda vez que avalia-
mos quais consequências materiais o conhecimento que produzimos sobre um 
fenômeno específico terá para os agentes envolvidos (Lenz Taguchi e Palmer, 
2013: 682); sejam eles alunos, professores ou as próprias tecnologias.
Como um emaranhado de cortes, a dinâmica da sala de aula resulta de in-
terações pedagógicas que se constroem a todo o momento. Nesse sentido, cada 
escola ou universidade, cada sala de aula ou espaço virtual, e mesmo cada aula, 
é apenas uma configuração em uma infinidade de outras possíveis. Talvez, as 
práticas educacionais baseadas e estudadas por meio de uma abordagem socio-
material possam ser uma alternativa menos confortável para um profissional 
e um pesquisador. Ainda assim, elas oferecem ideias emergentes, criativas e, 
principalmente, coletivas sobre o que pode ser o futuro da educação e o papel 
das tecnologias nesse cenário.
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